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REQUERIMENTO Nº 46,  DE 2016 
(do Sr. Padre João) 

 
 

 

Requer, nos termos do RICD, art. 24, inciso III, 

a realização audiência pública para debater a 

situação do Programa de Proteção aos 

Defensores dos Direitos Humanos e do 

Programa de Proteção a Vítimas e 

Testemunhas Ameaçadas. 

 

Requer, nos termos do RICD, art. 24, inciso III, a realização 

audiência pública para debater a situação do Programa de Proteção aos 

Defensores dos Direitos Humanos e do Programa de Proteção a Vítimas e 

Testemunhas Ameaçadas. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

A mudança na organização ministerial pelo Governo Interino 

submeteu as pautas de direitos humanos ao Ministério da Justiça e Cidadania. 

O respectivo Ministro editou a Portaria nº 611, de 10 de junho de 2016, que 

suspendeu a realização de atos de gestão no âmbito daquele Ministério. Esses 

fatos colocaram dúvidas quanto à subsistência das políticas de direitos 

humanos.  

Dentre elas, pesa especial preocupação a respeito da continuidade 

dos Programas de Proteção de Defensores de Direitos Humanos e a Vítimas e 

Testemunhas Ameaçadas, instituídos, respectivamente, pelo Decreto nº 6.044, 

de 12 de fevereiro de 2007, e pela Lei nº 9.807, de 13 de julho de 1999.  

Os gestores dos programas de proteção de vítimas e testemunhas 

reafirmam debilidade que estão vivenciando, tanto no aspecto da renovação 

dos convênios, como do repasse de recursos, o que impacta diretamente a 

vida de mais de 700 protegidos. Essas pessoas dependem do programa para 

que sua sobrevivência seja garantida. 



O Comitê Brasileiro de Defensoras e Defensores de Direitos 

Humanos também demostra preocupação. De acordo com seu levantamento, 

somente em 2016 foram registrados 29 assassinatos de defensoras e 

defensores de direitos humanos no país, o que revela fragilidades na política.  

Sendo assim, diante da grande relevância do bom funcionamento 

dos programas para os direitos humanos no Brasil, solicito apoio dos nobres 

pares para que o tema possa ser debatido em audiência pública. 

 

 

Sala das Comissões,                                         de 2016. 

 

 

Deputado PADRE JOÃO 
PT/MG 


